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dia 20 de Junho de 2011, o seguinte pessoal para o gabinete de apoio 
do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português:

Chefe de gabinete — Pedro Miguel Pires Ramos.
Consultores:

Alda Maria Cortes Mota.
António José Rodrigues.
Armando Rodrigues.
Carlos Alberto Vaz Chaparro.
Deolinda Leal Santos de Matos Bernardino.
Eduardo Ferreira Nunes.
Elsa Margarida Manteigas Pedro.
Eugénio Baeta Ribeiro Pisco.
Francisco Joaquim Lourenço Pereira.
Joana Isabel de Brito Guterres Flores.
João Armando Castelo dos Santos.
Judite Alice de Almeida Rôxo.
Luís Manuel Ventura Corceiro Mendes.
Manuel Clemente Gonçalves Ferreira.
Manuel Eugénio Pacheco da Costa Ruivo.
Maria Alice Carregosa Rodrigo.
Maria da Conceição Morais Matias.
Maria do Céu de Oliveira Ferreira.
Maria Margarida Jesus Simão Martinho.
Maria Olga Domingos Constança.
Maria Olívia Pires Ferro.
Ramiro Silvestre Lopes Machado da Silva.
Valdemar Lopes dos Santos.
Virgolino dos Santos Rodrigo.
Zózimo Felício Neves Pereira Amado.
Adjunto de Gabinete.
Ana Maria Gloria Serrano.

Assessores:

João Manuel Barros Carreiro Neves.
Lúcia Alexandra Pereira de Sousa Gomes.
Ricardo Jorge Fialho Oliveira.

Secretárias de Gabinete.

Ana Paula Oliveira Barata.
Ana Paula Pereira Batalha.
Anabela Teixeira Costa Cunha.
Maria da Conceição Patrocínio Correia Castanheiro.
Maria Gabriela Geraldes Pedroso.

 CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Deliberação n.º 1505/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 4256/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 10 de Fevereiro de 2011 e recti-
ficado através da Declaração n.º 416/2011, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 35, de 18 de Fevereiro de 2011, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Paula 
Cristina Ramos da Fonseca Pedras, colocada na 3.ª posição remuneratória 
e 8.º nível remuneratório da tabela remuneratória única a que corresponde 
a remuneração base de 837,60 Euros, posição e nível que já detinha.

2 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Ana Catarina Mendes 
Moreira Braga.

205013846 

Secretários auxiliares:

Álvaro Miguel Bernardo Figueiredo.
Maria Fernanda Gomes.
Maria Margarida Paiva Amador.
Tânia Cristina Mateus Costa.

Auxiliar administrativo — José João Duarte Pacheco.

Pedro Miguel Pires Ramos, funcionário do município de Setúbal, 
técnico superior de 2.ª classe junto da Divisão de Turismo e Activi-
dades Económicas;

Joana Isabel de Brito Guterres Flores, funcionária do município 
de Vila Franca de Xira, assistente administrativa principal junto da 
Divisão de Informação e Relações Públicas; e

Tânia Cristina Mateus Costa, funcionária do município de Loures, 
aí colocada na Divisão de Informação e Relações Públicas,

foram requisitados, nos termos da lei aplicável, aos respectivos mu-
nicípios, tendo sido obtido o respectivo despacho de autorização 
devidamente assinado.

4 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Conselheira Adelina 
Sá Carvalho.»

9 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
205012314 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto e dos Assuntos
Parlamentares

Despacho n.º 10236/2011
1 — Nos termos conjugados dos artigos 6.º e do n.º 2 do artigo 8.º, 

todos do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, que aprova a Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional, bem como dos artigos 35.º a 
41.º do Código do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes 
que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro, através do despacho 
n.º 9163/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 
de Julho de 2011, subdelego no Secretário de Estado da Administração 
Local e Reforma Administrativa, engenheiro Paulo Jorge Simões Júlio, 
as minhas competências relativas a todos os assuntos e à prática de todos 
os actos respeitantes aos seguintes serviços e organismos:

a) Direcção -Geral das Autarquias Locais;
b) Inspecção -Geral das Autarquias Locais.

2 — Delego ainda as minhas competências:
a) Relativas a definição de orientações sobre as comissões de coorde-

nação e desenvolvimento regional, no domínio do apoio às autarquias 
locais e às suas associações, nos termos previstos no n.º 9 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho;

b) Respeitantes ao Centro de Estudos e Formação Autárquica, nos 
termos previstos no Decreto -Lei n.º 98/2009, de 28 de Abril;

c) Resultantes do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de Setembro, bem como as competências previstas 
no Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro, no que respeita às 
expropriações e à constituição de servidões requeridas pelas autarquias 
locais, assim como aos pedidos de reversão requeridos por particulares 
expropriados por autarquias locais;

d) Previstas na Portaria n.º 851/2010, de 6 de Setembro, para efei-
tos de acreditação e de formação dos serviços sobre os quais exerce 
competências delegadas, bem como das autarquias locais e entidades 
equiparadas.

3 — Para efeitos de aplicação do regime jurídico das despesas públicas 
e da contratação pública, a subdelegação de competências referida no 



33638  Diário da República, 2.ª série — N.º 157 — 17 de Agosto de 2011 

n.º 1 abrange a autorização para a realização de despesas e respectivos 
pagamentos até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea 
c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem 
como a competência para a decisão de contratar e as demais competências 
atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.

4 — Autorizo o Secretário de Estado a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que por 
este despacho lhes são delegadas.

5 — Tendo presente o teor e o alcance do presente despacho, todas 
as intervenções realizadas ou a realizar pelo Secretário de Estado da 
Administração Local e Reforma Administrativa presumem -se feitas no 
âmbito da subdelegação de competências ora conferida, sem necessidade 
de qualquer menção expressa nesse sentido.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 28 de Junho de 
2011, ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo Secretário 
de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa, no âmbito 
dos poderes ora delegados até à data da sua publicação.

10 de Agosto de 2011. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parla-
mentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.

14782011 

 Despacho n.º 10237/2011
Nos termos conjugados do artigo 6.º, do n.º 2 do artigo 8.º e do n.º 10 

do artigo 10.º, todos do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, 
que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, bem como 
dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, e 
no uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro, 
através do despacho n.º 9163/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 138, de 20 de Julho de 2011, subdelego no Secretário de 
Estado Adjunto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, 
Dr. Feliciano Barreiras Duarte, o seguinte:

1 — As minhas competências relativas a todos os assuntos e à prática 
de todos os actos respeitantes aos seguintes serviços e organismos, in-
cluindo as comissões, conselhos, estruturas de missão e quaisquer outras 
estruturas idênticas cujo objecto se integre no seu âmbito:

a) O Gabinete para os Meios de Comunicação Social;
b) A Agência para a Modernização Administrativa, I. P.;
c) O Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural.

2 — Para efeitos de aplicação do regime jurídico das despesas públicas 
e da contratação pública, a subdelegação de competências referida no 
n.º 1 abrange a autorização para a realização de despesas e respectivos 
pagamentos até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) 
do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem 
como a competência para a decisão de contratar e as demais competências 
atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.

3 — Autorizo o Secretário de Estado a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que por 
este despacho lhe são delegadas.

4 — Tendo presente o teor e o alcance do presente despacho, todas 
as intervenções realizadas ou a realizar pelo Secretário de Estado Ad-
junto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares presumem -se 
feitas no âmbito da subdelegação de competências ora conferida, sem 
necessidade de qualquer menção expressa nesse sentido.

5 — As minhas ausências ou impedimentos temporários, salvo indica-
ção em contrário, são asseguradas pelo Secretário de Estado Adjunto do 
Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, nos termos do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, que aprova a Lei Orgânica 
do XIX Governo Constitucional.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 28 de Junho de 
2011, ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo Secretário 
de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, 
no âmbito dos poderes ora delegados, até à data da sua publicação.

10 de Agosto de 2011. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parla-
mentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.
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 Despacho n.º 10238/2011
Nos termos conjugados dos artigos 6.º, do n.º 2 do artigo 8.º e do n.º 10 

do artigo 10.º, todos do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, que 
aprova a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, bem como dos 
artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, e no uso 

dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro, através do 
despacho n.º 9163/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 138, de 20 de Julho de 2011, e pelo Conselho de Ministros através 
do respectivo Regimento, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 29/2011, de 5 de Julho, subdelego na Secretária de Estado 
dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, o seguinte:

1 — No âmbito dos assuntos parlamentares:
a) As competências previstas no n.º 9.4 do Regimento do Conselho 

de Ministros relativas ao processo de apresentação das propostas de lei 
ou de resolução à Assembleia da República;

b) A representação institucional do Governo e articulação junto da 
Assembleia da República e dos Grupos Parlamentares.

2 — No âmbito da Comissão para a Cidadania e Igualdade do Género:
a) As minhas competências relativas a todos os assuntos e à prática 

de todos os actos respeitantes à Comissão para a Cidadania e Igualdade 
do Género, com a faculdade de subdelegação;

b) As competências que me estão legalmente conferidas relativamente 
às entidades referidas no n.º 10 do artigo 16.º e nos n.os 7 e 8 do artigo 20.º 
da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, incluindo a prevista no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 229/2008, de 27 de Novembro, bem como 
as demais competências que assegurem a transversalidade das políticas 
para a igualdade de género em todas as áreas de intervenção política.

3 — No âmbito da autorização das despesas públicas e da contrata-
ção pública, incluindo as do organismo referido no número anterior, a 
autorização para a realização de despesas e respectivos pagamentos até 
aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como a com-
petência para a decisão de contratar e as demais competências atribuídas 
ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto 
nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro, e Decreto -Lei n.º 40/2011, 
de 22 de Março.

4 — Tendo presente o teor e o alcance do presente despacho, todas 
as intervenções realizadas ou a realizar pela Secretária de Estado dos 
Assuntos Parlamentares e da Igualdade presumem -se feitas no âmbito 
da subdelegação de competências ora conferida, sem necessidade de 
qualquer menção expressa nesse sentido.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 28 de Junho 
de 2011, ficando por este meio ratificados os actos praticados pela 
Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, no 
âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados, até à data da sua 
publicação.

10 de Agosto de 2011. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parla-
mentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.
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 Despacho n.º 10239/2011
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e dos n.os 1 e 4 do 

artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio em comissão 
de serviço o conselheiro de embaixada Vítor Paulo da Costa Sereno do 
mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros para exercer 
o cargo de chefe do meu Gabinete, em cedência de interesse público.

2 — O nomeado aufere a remuneração prevista para o cargo de chefe de 
Gabinete, acrescida das despesas de representação legalmente previstas.

3 — O nomeado fica autorizado a beneficiar da excepção prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 27 de Maio.

4 — O presente despacho produz efeitos a 21 de Junho de 2011.
29 de Junho de 2011. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parla-

mentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.
14802011 

 Despacho n.º 10240/2011
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio em comissão 
de serviço o licenciado Adelino Filipe Saraiva da Cunha para exercer o 
cargo de adjunto do meu Gabinete.

2 — O nomeado aufere a remuneração prevista para o cargo de ad-
junto, acrescida das despesas de representação legalmente previstas.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Julho de 2011.

1 de Julho de 2011. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamen-
tares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.

14812011 




